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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei Municipal nº 1.064, de 08 de abril de 2004, que fixa distanciamento mínimo para construção de novos postos de combustíveis no Município de Novo Hamburgo.
1. O ato normativo questionado prevê, em seu artigo 1º, que a construção de novos postos de combustíveis deverá observar distanciamento mínimo de 1.500 (mil e quinhentos) metros de qualquer outro posto já existente ou licenciado.
A Lei nº 1.064/2004 do Município de Novo Hamburgo está assim vazada:
“Art. 1º. As novas construções de postos de combustíveis deverão obedecer a um afastamento de 1500 (um mil e quinhentos) metros de qualquer posto de serviço existente ou licenciado. A distância será medida pelo menor percurso dos logradouros existentes. 

Parágrafo único. A distância referida no caput deste artigo não se aplica aos projetos já aprovados pelo Município até a data da promulgação desta Lei. 

Art. 1ºA. Para funcionamento de novos empreendimentos associados ao comércio de combustíveis, deverá ser apresentado estudo e relatório prévio de impacto ambiental, realizado por equipe multidisciplinar. (Dispositivo acrescentado pela Lei Municipal n° 1.084/2004, de 11 de maio de 2004.) 

§ 1º. O estudo e seu relatório, a ser apresentado aos órgãos competentes deverá prever, ainda, a avaliação dos impactos econômicos, sociais e ambientais decorrentes da implantação do empreendimento no endereço pretendido. (Dispositivo acrescentado pela Lei Municipal n° 1.084/2004, de 11 de maio de 2004.) 

§ 2º. O estudo e o relatório deverão atender ao disposto na legislação ambiental pertinente. (Dispositivo acrescentado pela Lei Municipal n° 1.084/2004, de 11 de 11 maio de 2004.) 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 
2. O primeiro enfrentamento que se impõe diz com a competência legislativa municipal. Com efeito, dispõe a Constituição Federal (artigo 30, inciso I, da CF) que compete aos Municípios legislar sobre matéria de interesse local. 

De acordo com a sempre lúcida lição do mestre Hely Lopes Meirelles, “a Constituição vigente, assim como as anteriores, desde a proclamação da República, adotou o sistema de competência ou poderes reservados ou enumerados para a União e para os Municípios, ficando os remanescentes com os Estados. Esse sistema está consubstanciado no parágrafo 1º do artigo 25, que dispõe: São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição” (em “Direito Municipal Brasileiro”, 7ª ed., São Paulo, Malheiros, p. 119).

No que toca aos Municípios, importa registrar o que dispõe o inciso I do artigo 30 da Carta Magna. Segundo este dispositivo, compete aos Municípios “legislar sobre assuntos de interesse local”, que são aqueles que “predominantemente interessam à atividade local” (Hely Lopes Meirelles, op. cit., p. 123), ou, ainda, “tudo quanto repercutir direta e imediatamente na vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora possa interessar também indireta e mediatamente ao Estado-membro e à União” (op. cit., p. 100).

Assim sendo, é fora de dúvida que é facultado ao município disciplinar o uso do solo urbano, estabelecendo normas que regulamentam o comércio local.
Todavia, nitidamente, a lei não trata do uso do solo urbano, ou zoneamento, que são efetivamente competência municipal, mas trata, isto sim, de regulação de mercado. Disciplina, em última análise, o comércio de combustíveis, interferindo na livre iniciativa, na livre concorrência, em prejuízo à defesa do consumidor, ao estabelecer distanciamento mínimo de 1.500 metros para a edificação de novos postos de combustíveis.
Na sua atividade legislativa, deve o município amoldar-se aos à ordem constitucional, não sendo legítima a atuação municipal quando ferir princípios constitucionais.  
3. Há de se reconhecer, doravante, a inconstitucionalidade do dispositivo apontado por ofensa aos princípios constitucionais da livre iniciativa, da livre concorrência, e da defesa do consumidor, aplicáveis, aos Municípios, em simetria, por força do artigo 8º, “caput”, da Carta do Estado, “in verbis”:
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

A Constituição Federal adota um modelo capitalista de economia, baseado na propriedade privada dos meios de produção, na economia de mercado, liberdade de empreendimento, trabalho, contrato, etc. Abraça um modelo liberal, consagrando três princípios fundamentais: livre iniciativa, livre concorrência e defesa do consumidor.
Tratam-se de princípios interdependentes que guardam relação simbiótica. 
Segundo Rogério Roberto Gonçalves de Abreu (RT 874/80), “discute-se sobre a relação que existiria entre a livre iniciativa e a livre concorrência, dizendo alguns que esta última seria corolário daquela e afirmando outros que seriam absolutamente independentes. Se a concorrência pressupõe a coexistência de diversos agentes econômicos em um determinado mercado e a livre iniciativa é o fundamento responsável pela viabilização do surgimento de cada um desses atores, então podemos dizer que a concorrência (como fato econômico) é decorrência da livre iniciativa. A livre concorrência, contudo, como princípio de base constitucional, procura assegurar a eficácia da livre iniciativa (...). Sendo assim, parece- nos adequado dizer que o princípio da livre concorrência alicerça e efetiva o fundamento constitucional econômico da livre iniciativa”.
No dizer de Wálber Araújo Carneiro (em Direitos Constitucionalizados, Orgs. LEÃO, Adroaldo e PAMPLONA FILHO, Rodolfo, Ed. Forense, 2005, p. 439), o princípio da livre concorrência exerce um papel instrumental a fim de “assegurar a concretude da livre iniciativa, na medida em que impede o abuso do poder econômico, estabelecendo as ‘regras do jogo’ de mercado e viabilizando, principalmente, os pequenos empreendimentos.”
Em síntese, podemos dizer que a livre concorrência pressupõe que a atuação como agente econômico seja livremente acessível a todos os particulares. Sendo livre a iniciativa e, portanto, livre o acesso a todos, é natural que se multipliquem os agentes econômicos, lutando por espaços no mercado, surgindo, desse modo, a concorrência.
Como os princípios da livre iniciativa e da livre concorrência objetivam o desenvolvimento econômico, o aumento da eficiência e o alcance na prestação de bens e serviços à coletividade, estes se constituem em instrumento de defesa e satisfação dos consumidores.

3.1 O princípio da livre iniciativa encontra sua base normativa no artigo 1º, inciso IV, e artigo 170, “caput”, e parágrafo único, da Constituição Federal.

Se a Constituição Federal optou por estabelecer uma ordem econômica fundada na livre iniciativa e se, em regra, a atividade econômica deve ser explorada pelos agentes privados (artigo 173 da Carta Constitucional), significa dizer que o êxito dos empreendimentos privados, frutos da livre iniciativa, são fundamentais para viabilizar uma política econômica desenvolvimentista e socialmente vantajosa.

A liberdade de iniciativa pode manifestar-se sob diversas formas, uma das quais a liberdade de empreendimento. Segundo Rogério Roberto Gonçalves de Abreu (RT 874/75), a liberdade de empreendimento é a garantia de que os agentes econômicos podem explorar livremente setores econômicos, podendo escolher a atividade a desempenhar, o lugar e o tempo em que será desenvolvida esta atividade.
No caso em questão, é nítido que as limitações territoriais impostas pela lei municipal, na prática, constituem uma barreira à entrada de novos empreendedores, obstaculizando a livre iniciativa empresarial. Obviamente se os limites urbanos da cidade estão demarcados, o distanciamento entre os postos de combustíveis impõe necessariamente uma restrição para atividade empreendedora, alheia às regras de livre mercado, ofendendo o princípio da livre iniciativa.
3.2 Antes de adentrar no tratamento constitucional conferido ao princípio da livre concorrência, é necessário analisar a concorrência sob o ponto de vista econômico, pois não há como afastar sua contribuição para o estudo do tema. O trato do fenômeno jurídico exige, quase sempre, uma visão interdisciplinar.

Segundo Wálber Araújo Carneiro (op. cit. ,p. 434), a concorrência deve ser vista, antes de tudo, como uma das diversas dinâmicas de mercado, assim como o monopólio e o oligopólio: 

“As diversas modalidades de dinâmica de mercado podem ser distinguidas através de um elemento chave: o nível de competitividade. Assim, a caracterização do modelo será viabilizada pela presença ou não desse elemento, bem como pelo grau em que ele se manifesta. Ter-se-á distribuídas em uma escala, dinâmicas com elevados índices de competitividade e, em polo oposto, dinâmicas desprovidas de competitividade. A concorrência ocupa, nessa escala, local reservado ás dinâmicas providas de elevado nível de competitividade, enquanto que o monopólio e o oligopólio, de nível ínfimo ou até mesmo inexistente.”

Segundo o autor, existem certos fatores para que o mercado apresente uma dinâmica caracterizada como concorrência perfeita que, embora ocupe um plano ideal, é sempre um objetivo a ser alcançado. Alguns destes fatores são: a) existência de grande número de vendedores/fornecedores, b) inexistência de barreiras à livre movimentação dos fatores de produção e dos empresários; c) homogeneidade do produto, ou seja, é indiferente comprar de um ou de outro vendedor. 

Observa-se claramente que a limitação imposta pela Lei n.º 1.064/2004, ao determinar distanciamento mínimo para edificação de novo posto de combustível concorrente dentro do território do município, acaba por limitar o número de fornecedores, implicando na queda do nível de competitividade, descaracterizando o regime da livre concorrência. A Lei impugnada promove o deslocamento do mercado para o modelo oligopolista, onde a oferta é controlada por um número de vendedores limitado, e a competição tem por base, não as variações de preços, mas somente a propaganda ou oferecimento de outros produtos e serviços que não a venda de combustível. 

Miguel Reale (apud Pedro Paulo Salles Cristofaro, em Revista de Direito Renovar n.º 36, p. 61) define a livre concorrência como sendo “‘o princípio econômico’ segundo o qual a fixação dos preços das mercadorias e serviços não deve resultar de atos de autoridade, mas sim do livre jogo das forças em disputa de clientela na economia de mercado”.

Ora, a norma municipal promove justamento o contrário. Como ato de autoridade, suprime a concorrência, por meio de mecanismo artificial e ilegítimo de criar reserva de mercado.
É importante chamar a atenção para o fato do Poder Público municipal, ao editar a Lei n.º 1.064/2004, ter criado uma “cláusula de exclusividade territorial” (ou de não concorrência), à semelhança das cláusulas de raio dos contratos de Shopping Center.

O fundamento constitucional normativo da livre concorrência encontra-se no artigo 170, inciso IV
, sendo trazido ao texto constitucional como um dos princípios a ser obsevado na composição da ordem econômica, visando o desenvolvimento nacional e o interesse público. 
O princípio é reforçado pelo artigo 173, parágrafo 4º, que determina que “a lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.” A lei a que se refere o texto constitucional é a Lei n.º 8.884/94, que trata da prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica que estabelece:
Art. 20. Constituem infração da ordem econômica, independentemente de culpa, os atos sob qualquer forma manifestados, que tenham por objeto ou possam produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados:

I - limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa;

II - dominar mercado relevante de bens ou serviços;

III - aumentar arbitrariamente os lucros;

IV - exercer de forma abusiva posição dominante.

Enfim, o Poder Público tem o poder-dever de criar e preservar condições de que viabilizem uma concorrência sadia entre todos os agentes econômicos.
Não obstante, enquanto a Constituição Federal consagra os princípios da livre iniciativa e da livre concorrência, e a legislação federal busca coibir as condutas abusivas que o mercado pode gerar, em nível municipal, a lei objurgada não apenas viola a Constituição, mas legaliza e incentiva as práticas abusivas de oligopólio. 
Atente-se que o processo legislativo sequer esconde que uma das justificativas que fundamentaram a norma municipal, é a regulação do mercado, como se vê à fl. 28:

“Novo Hamburgo já possui cerca de 60 postos de combustíveis. Este número é bastante expressivo tendo em vista a demanda de veículos automotores que abastecem.

Visa, portanto, o presente projeto de lei, agregar o mercado de combustíveis à realidade econômica do Município (...)”.

Observe-se que a justificativa para lei objurgada é manifestamente interferir no mercado de revenda de combustíveis, não porque há abuso ou domínio de mercado, mas, pelo contrário, porque haveria um número excessivo de estabelecimentos (cerca de 60). 
Além de não atentar para o aumento de veículos em circulação desde 2004, a Lei Municipal impugnada não oculta que objetiva regular o mercado de revenda de combustíveis no que seria uma adequação “a realidade econômica do Município”. Em síntese, a lei declaradamente manipula o mercado por meio da restrição do número de fornecedores.
3.3 Quanto à defesa do consumidor, bastante oportuna a lição do professor JOSÉ AUGUSTO DELGADO, Ministro do Superior Tribunal de Justiça, quando afirma que “a defesa do consumidor pelo Estado é uma garantia fundamental de eficácia imediata, por ter efeito de impor as regras estabelecidas às entidades públicas e privadas encarregadas de exercê-la. Além de ter essa conotação hierárquica no contexto da Carta Magna, constitui-se em um dos princípios a ser seguido para o desenvolvimento da atividade econômica do País (artigo 170, incisoVI, da CF), sendo meio contribuidor para se atingir o desiderato constitucional em que ela (atividade econômica) se fundamenta, que é na ‘valorização do trabalho humano e na livre iniciativa’, para que possa ‘assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social’(...). Como observado, a expressão ‘defesa do consumidor’ posta no texto constitucional, em três oportunidades, tem uma abrangência maior do que a da sua significação etimológica e não possui significado autônomo. Ela está vinculada a um momento histórico vivido pela Nação que, ao ser analisado pelos juristas, revelou a necessidade de se proteger as relações de consumo, como já vinham fazendo, desde muito tempo, outras Nações. Os referidos vocábulos, compreendidos de forma vinculada e sistêmica, expressam uma realidade presente na universalidade formada pelos fatos e que necessita ser regulamentada. Os efeitos a serem produzidos pela irradiação de suas forças não podem sofrer limitações, sob pena de se restringir, sem autorização constitucional, a sua real eficácia e efetividade.”
Logo, a defesa do consumidor, erigida a categoria de “princípio”, deve ser interpretado em toda sua extensão, emergindo assim a proteção a qualquer tipo de conduta que comprometa as relações de consumo.

Não é preciso muito esforço para concluir que as limitações impostas pelo dispositivo atacado criam uma situação de mercado onde o empresário já estabelecido não tem compromisso com a eficiência, sendo, portanto, incapaz de gerar benefícios para os consumidores, pois cada estabelecimento possui sua reserva de mercado.
O raio de 1.500 metros entre revendedores de combustíveis pode resultar em uma área de exclusividade de até 7 Km quadrados, se tomada uma linha reta. 

Assim, não são os agentes econômicos que lutam pelo consumidor, mas este é que deve buscar os agentes econômicos na busca da concorrência e, consequentemente, do melhor produto e preço. 
O primeiro resultado é a eliminação de competidores, formando um oligopólio de forma artificial. Em consequência surge a dominação do mercado por um número limitado de fornecedores que assim poderão impor a sua vontade aos consumidores, dominando todas as variáveis que, usualmente, são autoreguláveis, como preço, oferta de produto, qualidade, etc. O terceiro efeito é o consequente aumento abusivo dos lucros.

4. A questão já foi enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. LEI Nº 10.991/91, DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. FIXAÇÃO DE DISTÂNCIA PARA A INSTALAÇÃO DE NOVAS FARMÁCIAS OU DROGARIAS. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A Constituição Federal assegura o livre exercício da qualquer atividade económica, independentemente de autorização do Poder Público, salvo nos casos previstos em lei. 2. Observância de distância mínima da farmácia ou drogaria existente para a instalação de novo estabelecimento no perímetro. Lei Municipal nº 10.991/91. Limitação geográfica que induz à concentração capitalista, em detrimento do consumidor, e implica cerceamento do exercício do principio constitucional da livre concorrência, que e uma manifestação da liberdade de iniciativa económica privada.

Recurso extraordinário conhecido e provido. (RE 193.749-1, RELATOR MIN.   CARLOS VELLOSO, DJ 04-05-2001)
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ARTIGO 1º DA LEI Nº 6.545/91, DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS. LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA À INSTALAÇÃO DE DROGARIAS. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A limitação geográfica à instalação de drogarias cerceia o exercício da livre concorrência, que é uma manifestação do princípio constitucional da liberdade de iniciativa econômica privada (CF/88, artigo 170, inciso IV e § único c/c o artigo 173, § 4º). 2. O desenvolvimento do poder econômico privado, fundado especialmente na concentração de empresas, é fator de limitação à própria iniciativa privada à medida que impede ou dificulta a expansão das pequenas iniciativas econômicas. 3. Inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 6.545/91, do Município de Campinas, declarada pelo Plenário desta Corte. Recurso extraordinário conhecido, porém não provido. (RE 199517, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 04/06/1998, DJ 13-11-1998)
AUTONOMIA MUNICIPAL. DISCIPLINA LEGAL DE ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL. LEI MUNICIPAL DE CAMPINAS, QUE PROÍBE A INSTALAÇÃO DE NOVA FARMÁCIA A MENOS DE 500 METROS DE ESTABELECIMENTO DA  MESMA NATUREZA.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 199.517, por votação majoritária, declarou a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 6.545, de 02.06.91, do Município de Campinas, que impede a instalação de estabelecimentos do mesmo ramo numa mesma área. Orientação aplicável ao caso dos autos por força do art. 101 do RI/STF. Recurso extraordinário conhecido e provido. (RE 213.482-1, RELATOR MIN. ILMAR GALVÃO, DJ 11-12-1998)
Das reiteradas decisões resultou a edição da súmula n.º 646 que estabelece:

“Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área.”
Entretanto, não se desconhece precedentes do Supremo Tribunal Federal entendendo que a Administração municipal, por idiossincrasias locais, especialmente o risco que o serviço representaria para a comunidade, poderá exigir uma distância mínima entre os estabelecimentos, a fim de evitar sua concentração em determinado lugar.

Nesse sentido:

Postos de gasolina. Atividade de alto risco que justifica o prudente distanciamento, na mesma área geográfica, de estabelecimentos congêneres. Inexistência de inconstitucionalidade do art. 3º, letra b, da Lei 2.390, de 16.12.74, do Município de Belo Horizonte (MG). RE conhecido, mas improvido. (RE 204187/MG - MINAS GERAIS RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE. Julgamento: 16/12/2003 Órgão Julgador: Segunda Turma)
Município: competência: Lei municipal que fixa distanciamento mínimo entre postos de revenda de combustíveis, por motivo de segurança: legitimidade, conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal (v.g. RE 204.187, 2ª T., Ellen Gracie, DJ 2.4.2004; RE 204.187, 1ª T., Ilmar Galvão, DJ 5.2.2000). (RE 199101/SC - SANTA CATARINA RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE. Julgamento: 14/06/2005 Órgão Julgador: Primeira Turma – Publicação DJ 30-09-2005, PP-00024)
Sobre o risco da atividade, é que se assenta outra das justificativas do dispositivo impugnado, como se observa do processo legislativo (fl. 12).
Embora não se desconheça o risco que produtos inflamáveis possam ocasionar, não pode a norma, de forma absolutamente aleatória, determinar um distanciamento entre os estabelecimentos sem qualquer embasamento técnico. 

Dito de outra forma, não se pode disfarçar a violação aos princípios constitucionais da atividade econômica, acolhendo um número mágico e aleatório que, em tese, representaria uma distância segura entre postos de revenda de combustível. 
Há que se estabelecer um limite entre a faculdade de legislar sobre assunto de interesse local e os sagrados princípios constitucionais. 

No caso da Lei Municipal n.º 1.064/2004, é possível antever com clareza que o distanciamento de 1.500 metros não é razoável, e se constitui, antes de tudo, a criação de reserva de mercado, que propriamente uma medida de prudência.
Isto é indisfarçável até mesmo pela ausência de qualquer cautela da norma com distanciamento entre os postos de combustíveis e determinados locais, como a cercania de escolas, hospitais, núcleos habitacionais, ou ainda de outras atividades igualmente perigosas como distribuidoras de gás, depósitos com produtos inflamáveis ou explosivos, e etc.
E não apenas isto. Consultada a Agência Nacional do Petróleo, órgão regulador do comércio varejista de combustíveis, esta informou inexistir qualquer referência técnica na Portaria n.º 116/2000 sobre distanciamento entre postos de combustíveis (fl. 25). Esta salientou, ainda, que “cada estabelecimento de posto revendedor deve garantir a sua condição de segurança, observando os parâmetros constantes das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas”.
Tal circunstância é facilmente perceptível, já que é muito comum em estradas, e até mesmo nesta Capital, postos de combustíveis coexistirem lado a lado, ou frente a frente, sem qualquer restrição de segurança imposta pelo órgão de controle oficial da atividade.
5. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b) citado o Senhor Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e
c) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, com a retirada do ordenamento jurídico do artigo 1º da Lei n.º 1.064/2004, do Município de Novo Hamburgo, por afronta aos princípios constitucionais da livre iniciativa, livre concorrência e defesa do consumidor, de observância obrigatória pelos Municípios nos termos do artigo 8º da Constituição Estadual.

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 29 de maio de 2012.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

/GSM/ARG
� Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:


(...).


IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;


Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:


(...).


Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.


� Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:


(...).


IV - livre concorrência;
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